PARECER N° 566, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 771, DE 2016

De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de existência, em estabelecimentos bancários, de porta exclusiva de acesso a clientes portadores de marca-passo ou de outras próteses eletrônicas.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 152a a 156a Sessões Ordinárias, de 20 a 26/10/2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após análise, verificamos que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado. 

Ademais, vez que o campo magnético do detector de metais da porta giratória dos bancos pode causar confusão no funcionamento dos marca-passos, comprometendo seu funcionamento e, consequentemente, colocando em risco a saúde de seus portadores, a propositura está exercendo a competência que lhe foi atribuída pelo artigo 24, XII, da Constituição Federal, protegendo e defendendo a saúde dos cidadãos.

Diante do exposto, por não vislumbrarmos óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 771, de 2016.

a) Professor Auriel – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 7/12/2016.

a) Marcio Camargo – Presidente
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